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RESUMO

O trabalho desenvolve dois ensaios acerca da questão do federa-

lismo fiscal no Brasil. No primeiro efetua-se um esforço de mensuração

da centralização da receita tributária ao longo do período 1963-97 to-

mando como referência “unidades compostas” de análise (que combi-

nam receitas estaduais e municipais de cada unidade da federação) e a

União. Para tanto, calculou-se índices de entropia de T'heil que puderam

ser decompostos em um componenteinter-regiões e um componente

intra-regiões. A análise efetuada para dadosantes e após as transferências

revelou que após as últimas ocorre uma certa redução na centralização

tributária predominantemente associada à redução da concentração entre

regiões, mais do que dentro das regiões. O segundo ensaio estudou

econometricamente os determinantes da centralização da receita no nível

estadual (medida pela proporção de receitas de impostos estaduais re-

lativamente ao total de impostos estaduais mais impostos municipais)

para o período 1985-96. Para tanto considerou-se um conjunto de

variáveis relacionadas a ganhos com descentralização tais como popula-

ção, área, grau de urbanização e riqueza do estado e outras variáveis de

controle (variável dummy para reformatributária). O modelo estimado

com técnicas para painel não produziu resultados fortes como em es-

tudo semelhante para a economia americana detal sorte que explicações

para a centralização tributária envolvendo basicamente argumentos de

escala parecem fornecer uma explicação incompleta para o caso brasi-

leiro.



INTRODUÇÃO

Na maioria dos países o setor público encontra-se dividido em

mais de uma esfera de governo. Os diferentes problemas fiscais

emergentes da convivência de diferentes níveis de governo define o que

se convencionou denominar de Federalismo Fiscal [ver por exemplo

Araújo (1976) e Oates (1972, 1999)]. No caso brasileiro, em particular,

tem sido recorrente a discussão acerca dos conflitos fiscais entre

diferentes esferas de governo (União, estados e municipios). De uma

forma esquemática, podemos arrolar os seguintes elementos

caracterizadores de um sistema fiscal federativo:

(a)A estrutura política organizada na forma de federação;

(b)Umaestrutura de repartição de funções (vale dizer encargos) entre

níveis de governo;

(c)Uma estrutura de repartições de recursos (isto é, de receitas entre

aqueles níveis);

(d)Um sistemade relações entre os componentes dessas estruturas cujo

funcionamento pode ser examinado através da observação (empírica) da

práticafiscal.

Com referência ao elemento (a), cabe ressaltar que destarte a

relevância do mesmo [ver Longo (1982), esse foge a considerações de

cunho econômico, extrapolando por conseguinte o escopo deste traba-

lho.

Por outro lado,a literatura econômica tem privilegiado,dentre os

três últimos elementos citados, a questão da repartição de funções. Com

efeito, o recurso a compêndios que abordam a problemática do Fede-

ralismo Fiscal, tais como Oates (1972), Boadway (1979) e Musgrave &

Musgrave (1980), dentre outros, permite afirmar uma ênfase no aspecto

retromencionado. Os principais fatores explicativos da coexistência de

distintos níveis de governo adviriam de: (i)benefícios localizados de bens

providos publicamente, (ii)caráter local de externalidades, (i)mobilidade

dos agentes econômicos, (ivjeconomias de escala.
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O primeiro fator dispensa comentários. O segundo refere-se à
extensão da externalidade que determinará a esfera de governo adequa-
da para sua internalização. O terceiro fator indica a necessidade, em
algum nível, de impostos federais face à mobilidade espacial dos agentes
econômicos. Porfim, o último fator indica a possibilidade de ganhos de
eficiência provenientes, por exemplo, de uma estrutura de arrecadação
centralizada.

1

O último elemento dosistema tributário, relativo ao entrelaça-
me 4 ê “

no entre os papéis de receita e despesa, mereceu escassa atenção,
restringindo-se essencialmenteà discussão do chamadoefeito translaçãopor Peacock & Wiseman (1961)

ecsbedhePosecosconetaçãosugerida por Carvalho (1983) sobreo

termos de umatrajetória do tipo: efa “mo iscal podeser resumida e
ou seja, passando do Cpo nções — jurisdições — recursos ;

unidades (de governo)que comento das funçõesà delimitação das
vando certos critérios) e(68 nentao (ou deveriam cumprir obser-

dizer) chegando à questã d ntualmente (ou residualmente, por assim

empírico, por questao dos recursos (necessários). O trabalho
» POr seu turno,leva em conta a manifestação factual dos dois

teorizações adequadas aoada LO Continua faltando, entretanto,

níveis de governo, de um 1 EO ema darepartição da receita entre o

receita/despesa deoutro Ébe, e para o problema da compatibilização

(revenue shari 9) + bem verdade quea teoria das transferências"8) responde em partea esta necessidade.

-  Nocaso brasileiro à
Fiscal se manif

Com a de est: “qe n . ” S
Sobre repartições de receit orços de quantificação as discussões

as ganhou n Raaar
bem verdade que a dis ganhou não raro tonalidades emocionais. É
esferas de governo, qu DO acerca da repartição de receitas entre
Plexa envolvendo outras O Considerada nonível regional é bem com-
exportação de impostos[cos como por exemplo, o fenômeno de

sido raros, destacando-se todo modo,os estudos dessa natureza tem
Muller (1982) que efetuar,“E exemplo aquele realizado por Longo &

“Mm uma análise regional desagregada para O
8
e
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ano de 1975, concluindo queas transferências de recursos da União para

os estados e municípios se deu no sentido de transferir uma grande
proporção de recursos gerados na região sudeste. A existência de con-
flitos fiscais entre esferas de governo (particularmente União de um lado
e estados e municípios de outro) é comumente ilustrada com dados

agregados sobre a repartição de recursos entre as esferas de governo.

Contudo, dados de natureza agregada como esses obscurecem o tama-

nhorelativo dos estados.

Assim sendo, o objetivo do presente trabalho é o de quantificar

a centralização da receita tributária no Brasil entre esferas de governo,

verificando em particular comotal centralização se altera em função das

transferências da União aos estados e municípios e ainda empreender

uma análise econométrica exploratória dos determinantes da centraliza-

ção. De fato, o debate acerca da descentralização tributária tem mere-

cido intensa atenção e movimentos efetivos de implementação na

América Latina [ver Giambiagi & Além (1999), cap. 7 e Mello (2000)]

e embora efeitos mais amplos tenham se revelado modestos como no

que concerne à relação entre descentralização fiscal e crescimento eco-

nômico [ver Woller & Phillips (1998)], existe no Brasil uma lacuna mais

básica no quese refere à própria quantificação da centralização tributária.

O presente trabalho está organizado da seguinte forma. Na segunda

seção empreende um esforço de mensuração da centralização tributária

decompondo a medida total em termos de componentes intere intra

regiões, para tanto os aspectos metodológicos e os dados disponíveis

são discutidos Naterceira seção considera-se uma análise econométrica

exploratória acerca dos determinantes da centralização no nível estadual,

e para tanto discute-se aindaa base de dados utilizada, os argumentos

justificando o modelo empírico e os resultados obtidos. Finalmente a

quarta seção apresenta alguns comentáriosfinais e sugestões para pesqui-

sas futuras.
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2. MENSURAÇÃO DA CENTRALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

2.1- Introdução

Uma primeira aproximação comumenteutilizada ao se discutir
centralização tributária refere-se à caracterização da repartição da receita
tributária entre as três esferas de governo. Astabelas 1 e 2 apresentam
esse tipo de informação antese após as transferências constitucionais (da
União aos estadose municípios), enquanto que os gráficos 1 e 2 per-

em uma melhorvisualização das referidas evoluções.

Tabela 1

Repartição da ReceitaTributária - 1957 / 1997
Partici ão -cipação Antes das Transferências Constitucionais

    
 

 

   

Ano e —
Tod Estados Municípios
esa 48.5% 43.0% 8.5%
Voss 51.3% 41.2% 7.5%
ago 49.7% 43.8% 6.5%

1961 49.4% 44.4% 6.2%

1962 49.4% 44.6% 6.0%
49.3%

1963 44.5% 6.2%

50,9% 42.59 91964 5% 6.6%
48.7%

1965 44.8% 6.5%
50.6%

1966 42.6% 6.8%
51.3%

45.8%
1968 49,4% 4.8%

51.5% 447
7% 91969 53,6% 2 o 3.8%

1% 01970 54.4% as 0 3.7%

9% 01971 56.4% 00 o 3.7%

.O% 01972 58.4% :s 3.6%

>>378% 3.8%
10 ——— ———
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continuação

Ano União Estados Municípios

1973 58.5% 37.7% 3.8%

1974 59.3% 36.9% 3.8%

1975 58.9% 37.0% 4.1%

1976 62.3% 33.1% 4.6%

1977 60.8% 34.0% 5.2%

1978 58.2% 36.1% 5.7%

1979 58.3% 35.9% 5.8%

1980 58.7% 36.2% 5.1%

1981 58.2% 36.7% 5.11%

1982 57.2% 37.6% 5.2%

1983 57.8% 37.0% 5.2%

1984 56.9% 38.6% 4.5%

1985 57.7% 38.2% 4,1%

1986 52.3% 43.5% 4.2%

1987 55.5% 40.5% 41%

1988 57.1% 39.8% 3.1%

1989 49.2% 46.9% 3.8%

1990 48.3% 46.5% 5.2%

1991 45.6% 51.0% 3.4%

1992 50.3% 43.2% 6.5%

1993 51.4% 43.2% 5.4%

1994 49.3% 44.9% 5.8%

1995 44.9% 47.0% 8.2%

1996 34.6% 58.6% 6.8%

1997 38.2% 54.2% 7.6%   
 

Fonte: elaboração do autor a partir de dados descritos no anexo.

   11
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Tabela 2

Repartição da ReceitaTributária - 1957 / 1997

Participação - Após das Transferências Constitucionais
 

 

Ano União Estados Municípios

1957 42.9% 46.1% 11.0%

1958 45.6% 44.7% 9.7%

1959 43.3% 47.8% 8.9%

1960 43.1% 48.3% 8.6%

1961 41.9% 49.5% 8.6%

1962 39.6% 48.9% 11.5%

1963 41.9% 46.0% 12.1%

1964 39.6% 48.5% 11.9%

1965 39.0% 48.1% 12.9%

1966 40.6% 46.3% 13.1%

1967 36.9% 45.2% 17.9%

1968 40.6% 42.5% 16.9%

1969 45.8% 39.8% 14.4%

1970 45.7% 39.6% 14.7%

1971 47.7% 38.4% 13.9%

1972 49.7% 36.5% 13.8%

1973 49.1% 37.1% 13.8%

1974 50.2% 36.2% 13.6%

1975 50.3% 36.0% 13.7%

1976 51.4% 34.3% 14.3%

1977 50.2% 34.8% 15.0%

1978 47.3% 36.7% 16.0%

1979 47.5% 36.2% 16.3%

1980 49.3% 35.5% 15.2%

1981 68.4% 22.3% 9.3%

1982 69.0% 221% 8.9%    
  13
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continuação

Ano União Estados Municípios

1983 69.8% 21.3% 8.9%
1984 56.9% 38.6% 4.5%
1985 45.1% 44.8% 10.1%
1986 43.5% 51.6% 4.9%
1987 47.2% 48.1% 4.7%1
988 50.3% 46.0% 3.7%

1989 36.6% 53.9% 9.5%
1990o 29.0% 56.9% 14.1%

91 27.0% 62.3% 10.7%
1992 33.7% 52,4% 13.8%
1993 29,3%3% 54.8% 15.9%
1994 30.3% 55.3% 14.4%
1995 24.1%

58.2% 17.7%1996 18.6%
67.2% 14.3%1997 21.8%
62.8% 15.4% 

Fonte: elaboraçãoALLLD
ção do autora partir de dados descritos no anexo
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Apresentamosa evolução ao longo do periodo 1957-97. Por um
periodo não se observa tendência de redução na centralização.

nte após 1988 parece haver uma melhoria. Com efeito, as mudan-
ças nas regras definindoas transferências constitucionais em termos de
mudanças nos fundos de participação aosestados e municípios em 1988favoreceram em princípio uma descentralização [ver Varsano (1997)]
que parece se evidenciar nos dados. A comparação das tabelas 1 e 2 (oudosrespectivos gráficos) mostra que ocorre certa redução da centrali-
zação quando se considera recursos efetivamente disponíveis.Todavia,ainda existe na literatura uma lacuna no que tange a uma quantificação
:'gorosado fenômeno da centralizaçãotributária em termosde índices

Tuidos a partir de dados referentes a cada unidade de governo que
ermita ir alé mM: : . j
ae Ir além de análises simplistas de cunho mais agregado. Passamosse tipo de análise nas seções seguintes.

longo

Some

2.2- Base de Dados

Os dadO .
.S referentes a receitas e transferências encontram-ses

Fazenda),eepubicações (principalmente do Ministérioe

nanças Públicas , Kecnãoo uem: Finanças do Brasil, Revista de Fi

Capital. Mais recenteme fçamentaria dos Estados e Municipios a
Econômicoe Social (ENDE , Banco Nacional de Desenvolvimento
no âmbito de seu 8) vem disponibilizando dados tributários
Mais recentes, Pa 11contudo o mesmo só possui dados

Temos na nossa e divisões e uniões de estados considera-

à Guanabarae des comparáveis (por exemplo os estados
| ém considerare TO serão agregados antes da fusão) e tam-

iNcorporará por º Compostas no sentido de que um estado
Mas também do O Sôa arrecadação de impostos estaduais

ISPoníveis per Municipais naquele estado. Os dados ora
as fontes de Ise do período 1963-97. Um detalhamento

“º NO anexo, Recorrendo a essas fontes;
receita própri pioal de valores correntes para três vartá”

overno Uno e recursos disponíveis - desagreg2
fuão, estados e municípios).

——

ra dar conta
análise unida

Rio de Janei
Mos unidade

exemplo nã
S Impostos

Mitem a anál
dados apare
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Isso posto, cabe tecermos algumas considerações acerca da uni-

dade de análise utilizada no estudo de centralização tributária. Recorre-

se à agregação de recitas tributárias provenientes de tributos estaduais e

municipais gerados em um dado estado, de tal modo que os estados

devem ser entendidos como uma “unidade composta” de análise. Tal

procedimento parece aceitável na medida em que, apesar de os muni-

cípios terem atribuições próprias do ponto de vista de arrecadação

tributária, existem razões para acreditar em certa dominância do estado

sobre o município do ponto de vista político, por um lado, e em certa

identidade entre estado e município do ponto de vista da “posição

tributária” de ambos em relação à União, por outro lado. Assim sendo,

o presente estudo enfatiza a disputa do “bolo tributário” entre estados

(e territórios para parte do período amostral) de um lado e União de

outro.

Para definir a “unidade composta” anteriormente aludida, soma-

se a receita própria de cada estado à receita própria total de seus

municípios para obter a receita própria “composta”; depois, soma-se à

receita assim definida o total das transferências federais recebidas por

cada estado e pelos seus respectivos municípios, obtendo, então, os

recursos efetivamente disponíveis “compostos”. O total da arrecadação

da União foi corrigido convenientemente, descontando-se o total das

transferências de tributos concedidos aos estados e municípios como

um todo.

Por último, vale destacar o cuidado necessário face à criação de

novos estados. Nesses casos, como o intuito de estabelecer

comparabilidade entre os índices a serem calculados em diferentes

períodos, optou-se por agregar O Rio de Janeiro e Guanabara, Mato

Grosso e Mato Grosso do Sul, e ainda Goiás e Tocantins.

2.3- Metodologia

O esforço de quantificação da centralização tributária pode ainda
ser qualificado como embrionário. Esforços mais detalhados de
mensuração da centralização parecem restringir-se a Srivastava &

Aggarwal (1979). Nesse artigo, estudando caso da Índia, os autores

e 17 
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utilizaram o índice de concentração de Hirschman-Herfindahl para medir
a centralização da receita tributária e para decompora centralização
distinguindo a situação pré e pós-transferências. O trabalho de Carvalho
(1983) considera umaaplicação dessa metodologia ao caso brasileiro.
Esses estudos servem de motivação para o presente trabalho especial-
mente no que concerne à mensuração da centralização antes e depois dastransferências, contudo estende aqueles estudos ao considerar uma pers-pectiva regional. Para tanto,faz-se necessária a utilização de uma outra
medida de centralização que apresente propriedades mais convenientes
para uma análise regional. Tal é o caso do índice de entropia propostopor Theil (1967). Desse modo,a seguir descreve-se o mesmo.

considere-se que a probabilidade a priori de um dado evento A

EPSeonemamenotima«oiade
- Assim sendo, podof emergente variará na direção contrária de p

mensagem (doravaris,A. mar que o conteúdo informacional de uma

com p. Dent »nominado h(p)) guarda uma relação inversa
Pp re as possiveis funções decrescentes que poderiam seradotadas, o autlogar: , or escolhe, pela propriedade de aditividade, a funçãogaritmo na forma expressa abaixo:

Pode-se generalizar
com probabilidades Pp.
OS eventos ocorrerá. Se

O raciocini ;aciocinto anterior para os eventos A... À,
»P, + Tais eventos somam 1, umavez que um
O ev . MM :)=-Inp, como o À, ocorrer a informação recebida

À, ocorrerá, mas « b Ja explicado. Não se sabe a priori qual evento
Cacci? HêS SADEMOS queq probabilidad Anci A éP; Ássim a informa lidade de ocorrência de À,
. ção r ida é “ea informação esperada é dadapi (p;:) com probabilidade p,, tal que

CEA) O)

18
TT
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Pode-se interpretar ET como uma medidainversa de concentra-
ção, cuja amplitude de concentração situa-se entre O e ln n. A utilização

desse índice para o estudo da centralização tributária é imediata: teremos

como unidades de análise os estados, territórios e a União. Assim serão

calculados índices de entropia para a receita tributária (antes e depois das

transferências)

Finalmente, vale mencionar uma conveniente propriedade do

referido índice para o presente estudo, qual seja, a de fácil decomposi-

ção. Nesse tocante, Theil mostra ser válido o seguinte esquema de de-

composição de ET, que particularizamosparaa aplicação em questão

exemplificando para a centralização da receita no períodot);

6 6
ET, = >,ra In Q/r5) + Dra Ela (3)

gel gl

/ ” . . ,s

onde r, = Die se Tú Ty é à razão entre a receita tributária da

unidade i e o total geral da receita; S,é a região composta pelos estados

indexados por i € S; ET, = Dies (15) In (1«/L)-As parcelas do

esquema de decomposição anterior, são respectivamente a entropia

inter-regional e entropia intra-regional. Essas parcelas indicam respecti-

vamente em que medida a centralização se dá em função da desigual-

dade entre regiões e dentro das regiões.

2.4- Resultados Empíricos

Nesta seção apresentamosos resultados referentes ao cálculo dos

índices de entropia de Theil e suas decomposições para dados antes e

apósas transferências. Esses índices aparecem respectivamente nas tabe-

las 3 e 4 que são acompanhadas pelos gráficos 3 e 4. Vale lembrar, uma

vez mais, que o crescimento (respectivamente decréscimo) dos valores

dos índices de entropia significa uma diminuição (respectivamente au-

mento) na concentração da receita.

As tabelas 3 e.4 confirmam que as transferências efetivamente
. x . 4 . «

atenuam,para cada ano, o nível de centralização medida pelo índice,seja
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na entropiatotal, seja no caso entre regiões. Adicionalmente, a semelhan-
ça entre os padrões exibidos nos gráficos 3 e 4 sugere que é a concen-
tração entre regiões que determina o comportamento da concentração
total. Naqueles gráficos constata-se a dominância da desigualdade entre
regiões sobre a desigualdade dentro das regiões no que se refere ao
comportamento do indice global. O índice tende a se elevar mais rapi-
damente após a reforma de 1988, e como regra a redução da centra-
lização tributária mostra-se predominantemente associada a uma redu-
ção na concentração entre regiões, mais do que dentro das regiões.!

Tabela 3

Índice de Entropia e suas Decomposições - 1963/1997
Antes das Transferências Constitucionais

 

 

    

Ano Inter Regional Intra Regional Entropia Total
1963 1.153058 0.496925 1.649983000
1964 1.215109 0.525115 1.740224000
1965 1.196651 0.513197 1.709848000
1966 1.216748 0.484592 1.701340000
1967 1.149648 0.493984 1.643632000
1968 1.631135 0.362954 1.994089000
1969 1.145779 0.500514 1.646293000
1970 1.641660 0.334919 1.976579000
1971 1.654730 0.327368 1.982098000
1972 1.166949 0.497574 1.664523000
1973 1.178969 0.505575 1.684544000
1974 1.177295 0.510122 1.687417000
1975 1.213153 0.514742 1.727895000
1976 1.430609 0.371860 1.802469000
1977 1.452462 0.026328 1.478790000
1978 1.496345 0.378003 1.874348000
1979 1.119459 0.456028 1.575487000

20 
 

 

o

Série Textos para Discussão

 

Intra Regional Entropia Total
 

 

0.438414

0.446145

0.463434

0.454824

0.469950

0.460913

0.518386

0.484940

0.510029

continuação

Ano Inter Regional

1980 1.103420

1981 |  1.119462
1982 1.139690

1983 1.155022

1984 1.171733

1985 1.159625

1986 1.261477

1987 1.187917

1988 1.119929

1989 1.261287

1990 1.282999

1991 1.316147

1992 1.245678

1993 1.246482

1994 1.277062

1995 1.311747

1996 1.388398

1997 1.369212  
0.539676

0.568466

0.604260

0.552876

0.539517

0.568925

0.615505

0.728259

0.690947  

1.541834000

1.565607000

1.603124000

1.609846000

1.641682932

1.620537184

1.779862984

1.672857570

1.629958211

1.800962902

1.8514649377

1.920407006

1.798554674

1.785999261

1.845987526

1.927252313

2.116657079

2.060158644
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Gráfico 3 - Indice de Entropia e suas Decom posições - 1969/1997

Antes das Transferências Constitucionais
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Apesar de umacerta variabilidade nos índices pode-se observar
uma tendência de redução da centralização, embora relativamente mo-
derada.

3. CENTRALIZAÇÃO ESTADUAL: UMA ANÁLISE
EcoNoMÉTRICA EXPLORATÓRIA

3.1- Introdução

À primeira parte do trabalho focou na mensuração da centraliza-
ção da receita tributária no Brasil, caracterizando assim o comportamen-
to relativo das receitas (antes e após as transferências) entre as diferentes
unidades federativas. Na presente seção tratamos de um segundo aspec-
to relativo ao Federalismo Fiscal, qual seja a questão dos determinantes
do nível de centralização no nível estadual. Nesse caso, não estamos
investigando a disputa do “bolo tributário” em geral, mas considerando
os determinantes da centralização em termos do tamanhorelativo (em
um dado estado) das receitas estaduais e municipais. Estudos
econométricos desse tipo são bastante escassos naliteratura. Uma exce-
ção aparece em Wallis & Oates (1988) que estudou o fenômeno da
centralização estadual para a economia americana (tanto na dimensão de
receita quanto de gastos). A presente seção largamente inspirada naquele
artigo considera os determinantes da centralização das receitas no estado
no caso brasileiro. As definições especificas das variáveis utilizadas são
discutidas subsequentemente. A centralização será considerada em ter-
mos de uma medida de proporção entre receitas estaduais e o total de
receitas do estado (estaduais mais municipais). Os argumentosavançados
poraqueles autores para justificar ganhos associados à descentralização
definem três tipos de variáveis:

(a) Condições relativas à extensão territorial do estado, o tamanho de
sua população e a distribuição geográfica da mesma:

(b) O nível de rendae riqueza do estado;

(9) O grau de diversidade das preferências por provisão pública e sua
. . “mw ef ” , o. me

ºdistribuição peoprálica entre a população;

A

e
r
m
t
m
e
a
e
n
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. a) . 4 .

A relação dessas categorias de variáveis com possíveis ganhos
advindos da descentralização serão discutidos no contexto do modelo
empírico apresentado a seguir.

3.2 — Procedimentos Econométricos

Consideramos um painel não balanceado de estados, já que dois
estados eram territórios nos anosiniciais de nosso período amostral.
Métodos econométricos para painel são particularmente úteis para cap-
tar heterogeneidades não observadas nos dados (ver Baltagi, 1995, para
uma exposição abrangente). O modelo mais simples refere-se à formu-
lação com efeitos fixos, na qual os interceptos da regressão variam de
acordo com a firma. Nesse caso particularizando a equação teriamos:

CENT =0, + À ÁREA, + f, POR, + B, URB, + 4 REST, +; REFTR tu, (9

DS O O Do

. . . A

onde u. denota o erro estocástico e os sinais entre parênteses denotam

Os sinais esperados dos coeficientes das respectivas variáveis.

Umasegunda categoria de modelos refere-se aqueles com efeitos
aleatórios. Nesse caso, o componente de erro seria modelado como

possuindo sub-componente idiossincrático que seria específico àfirma

considerada além de um sub-componente comum às diferentes firmas.

Excetuando-se o fato de que a primeira formulação consome um maior

número de graus de liberdade no processo de estimação, não existe

consenso de qual abordagem seria preferível (ver Mundlak, 1978). E

possível, contudo, testar o modelo de efeitos aleatórios versus O modelo

de efeitos fixos. Com efeito, pode-se utilizar teste nos moldes do teste

de especificação de Hausman(1978). A aplicação desseteste favoreceu

o modelo de efeitos fixos, mas apresentamos os resultados das duas

formulações posteriormente.
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3.3- Dados e Resultados Empíricos

As variáveis utilizadas podem ser assim descritas:

«CENT: para cada estado calcula-se a proporção das receitas
provenientes de impostosestaduais relativamente à soma dos impostos
estaduais e municipais naquela unidade da federação (dados obtidos nas
fontes descritas no anexo);

. ÁREA (em milhares de km?): tais dados obviamente só apresen-
tarão variabilidade na dimensão de cross-section e foram obtidos do

+ . o

Anuário Estatístico do IBGE;

- - POP: população residente noestado, obtida do Anuário Esta-
tístico do IBGE;

oURB:grau de urbanização medido pelo percentual da popula-
ção do estado residindo em áreas urbanas, obtido do Anuário Estatis-
tico do IBGE;!

dad ST variável Proxy para a riqueza do estado. Utilizamos
ados de consumo de energia por estado obtidos da Eletrobrás à partirdo qual foram gerados valores per capita dividindo-se pela população

jà descrita.

REFTR: variável dummy referente à reformatributária de 1998,assumindo o valor 1 a partir desse ano e O para os anos anteriores.
O sinal esperado ' Vo.

tância de ÉOrcsd LEO para a variável ÁREA reflete a impor-e escala na provisão de bens públicos, tal fator podenão ser totalmente explorado em uma configuração mais descentralizadaem termos de muitas localidades pequenas

No caso da variável POP podemos motivlembrando que podem existir im
adas ao Lumanho dá popul

ar O sinal negativo
| Hhportantes economias de escala associ-

dydo especialmente
publicamente possui um impon
consumo. Emlocalidades pequ
propriamente explorada,

quando o bem provido
inte componente de não-rivalidade no
chas à vantagemda escala pode não ser

2R
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Para a variável URB deve-se ressaltar que não só o tamanho

absoluto da população masa distribuição dessa podemserrelevantes.

A provisão de certos bens envolvem indivisibilidades que tornam dese-

jável uma concentração mínima de população na localidade e portanto

seria justificável uma relação inversa entre centralização tributária e urba-

nização.

A variável REST aproxima o nível de riqueza dos estado (aqui

aproximada em variável refletindo o nível de atividade econômica). Em

termos genéricos, Brown & Oates (1987) argumentam que governos

locais possuiriam restrita capacidade de redistribuir renda face à mobi-
lidade dos recipientes de modo que programas de redistribuição de
renda tendem a ser mais centralizados e assim esperaria-se (ceteris
paribus) uma relação positiva entre centralização tributária e nível de

riqueza do estado.

Por fim, espera-se que o sinal da variável dummy REFTRseja
negativo.

Wallis & Oates (1998) consideram modelo análogo ao aqui suge-
rido (a menos da variável dummy REFTR e da inclusão de dummies
para captar heterogeneidade das preferências por bens providos publi-
camente).? O modelo foi considerado por aqueles autores tanto para
receitas quanto para gastos, com evidências corroborando,via de regra,
os argumentos anteriores.Na presente aplicação consideramos dados
para receita tributária própria abarcando o período 1985-96. Caberes-
saltar que os argumentos avançados também seguem para a dimensão
de receitas, pois uma redefinição de encargos estaduais e municipais
(como frequentemente ocorre na discussão de municipalização e na
redefinição da responsabilidade da provisão de educação e saúde por
exemplo) acaba se refletindo no padrão de tributação (ICMS e IPTU
por exemplo) e portanto no comportamento relativo das receitas das
diferentes esferas de governo.

O caso brasileiro parece, contudo, diferir substancialmente do
padrão exibido pelos Estados Unidos. Com efeito, dados agregados
para centralização ja indicavam um grau bem mais reduzido da mesma

se comparado a dados brasileiros. º
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A tabela 5 apresenta os resultados da estimação econométrica. O
teste de Hausman favorece a adoção do modelo com efeitos fixosvis-
a-vis aquele com efeitos aleatórios. Os resultados não são satisfatórios.
Os coeficientes das variáveis ÁREA e URB possuem os sinais esperados
mas as estatisticas t não são significativas. REST tem coeficiente com
sinal contrário ao esperado significativo. Por fim, a dummy REFTR
ea variável POP tem coeficientes com sinais esperadose estatisticamente
significativos. Como o valor da prova (p-value) associado à estatística de
teste de Hausman é relativamente alto poderia ter dúvidas em não
rejeitar-se a hipótese nula de validade do modelo com efeitosaleatórios.
Caso assim procedessemos obteríamos os seguintes resultados. ÁREA
e RESTteriam coeficientes com sinais contrários aos esperados sendo
O primeiro sigmficativo e o segundo não significativo. URB passaria a
ter sinal correto e marginalmente significativo. Por fim,os coeficientesde REFTR e POP novamente exibem ossinais esperados, mas somenteo o ; DOS SEafelativo à dummy pode ser considerado marginalmentesignificativo.exe usão dessa Variável dummy nas duas formulações também leva aresultados qualitativamente semelhantes.

A evidência ind; oseo cáfico(en indica que fatores objetivos de cunho demográfico e
aecem o! Teuentemente envolvendo argumentos sobre escala) não
certo que Sulicientes para explicar a centralização no nível estadual. E

que por vezes fatores determinando o perfil estadual podem ser
definidos âmb;n
sibilidade de ambi: federal, mas a argumentação anterior abre a pos-

Feorganizações estaduai icipais (nã -. uais e dependentes deleis federais) serem d municipais (não deplependentes de fatores conforme os ex-
- Todavia
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Tabela 5

Centralização da Receita no Nível Estadual - Estimativas com Dados de Painel
 

 

 

Variável Modelo com Efeitos Aleatórios Modelo com Efeitos Fixos

coeficiente estatísticat coeficiente estatística

ÁREA 0.222E-07 2.459 -0.322E-06 |-0.169E-14

POP -0.861E-09 -1.419 -0.897E-08 -2.1726

URB -0.047 -1.849 -0.031 -0.878

REST -0.517E-02 -1.012 -0.020 -2.400

REFTR -0.825E-02 -1.700 -0.588E-03 -0.093

Constante 0.959 63.155 - -     
Teste de Hausman: H,: efeitos aleatórios vs. H,: efeitos fixos

%2 (5) =11.101 (valor da prova = 0.0494)

4. ComeENTÁRIOS FINAIS

O presente trabalho procurou iniciar o preenchimento de uma
lacuna importantena literatura brasileira de Finanças Públicas ao consi-
derar análises de caráter quantitativo no estudo do Federalismo Fiscal. O
primeiro ocupou-se da mensuração da centralização tributária conside-
rando a disputa do “bolo tributário” entre estados e União. A análise
baseada no indice de entropia permitiu uma quantificação detalhada do
mesmoe de sua decomposição em componentesinter e intra-regiões.
A moderada redução da centralização está predominantemente associ-
ada à redução da concentração inter-regiões.

O segundo ensaio considerou os determinantes da centralização
tributária considerada no nível estadual a partir de variáveis
demográficas, geográficas e econômicas quese relacionariam aos ganhos
da descentralização. Os resultados obtidos foram contudo bem mais

fracos que no caso americano indicando que fatores em grande medida
associados a argumentos de escala não fornecem uma explicação
abrangente para o caso brasileiro. As extensões mais imediatamente
vislumbráveis referem-se ao aumento do tamanho da amostra com

 31



Instituto de Economia - UFRJ

coleta de dados para os anos 70, melhoria da qualidade dos dados. q . n
. msrelativos à urbanização se for possível, estimação do modelo também

em termos da dimensão dos gastos e principalmente investigar as
especificidades do caso brasileiro que possam explicar o fraco desem-
penho do modelo econométrico.

Outra linha de pesquisa mais ambiciosa considera modelos
econométricos estruturais para explicar a centralização tributária como
em Panizza (1999), contudo seria interessante estender a análise teórica
para incluir explicitamente um terceiro nível de governo. Espera-se que
esse esforço exploratório possa servir de motivação para investigaçõesmais profundas sobre o tema no futuro.
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Noras

1 No final dos anos 90 começaram a ganhar importância as chamadas transferências
voluntárias, Contudo osdados disponíveis aparecem

a

partir de 1997,e nesse ano
às mesmas cosntituem aproximadamente 25% do valor das transferências

constitucionais, Historicamente os dados dispon “veis referem-se às transferências
conSutucionais que foram utilizadas no presente estudo. Vale ressaltar que O
aspecto político das transferências voluntárias muitas vezes é preponderante. Para
considerações desse tipo ver o trabalho d :. e Kraemer (1997) que considerou os casos
da Argentina, Brasil e México. q

2 Um esforço embrionário de estudar a centralização tributária com esse tipo de
indices, mas focado na região nordeste aparece em Carvalho & Resende (1990).
3 Esses dados revelaram-se al. O ari osconsiderou-se a taxa médi : 80 precário com algumas lacunas. Nesses casc
futura a de crescimento dos anosanteriores para extrapolação

4 Osauto :-S autores consideram du
razoaveis. O

chamariam lo

ar mmies de raça que no caso brasileiro não seriam

«EUmentO geral seria que estados com maior heterogeneidade

5N Bicamente um sistematributário mais descentralizado.
O caso brasileiro a centralizacã . .

nos EUA,pois o valora : ria parece ser substancialmente mais elevadaa
. nimo observado foi 9 A indicadoragregado mencionado o1 de 61.60 % (próximo ao indi

brasileiro foide 91.93 %, estudo de Wallis & Oates enquanto queo valor médio
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Fontes de Dados para Cálculos de Centralização (anuários do Ministério da Fazenda

salvo mencionado em contrário)
 

1963 - 1988 Receita Tributária

 

Estados

Municípios

Estados

Finanças do Brasil - dados em moedacorrente mil unidades

Finançasdo Brasil - dados em moedacorrente mil unidades

Transferências da União

Revista de Finanças Públicas —- dados em moeda corrente

milhões de unidades
 

Municípios

1989 - 1992

Revista de Finanças Públicas - dados em moeda corrente

milhões de unidades

Receita Tributária
 

Estados Execução Orçamentária dos Estados e Municípios das Capitais

1986 - 1995 - dados em moeda corrente mil
 

Municípios Municípios das Capitais - Execução Orçamentária dos Estados
e Municípios das Capitais 1986 - 1995 - dados em moeda

corrente mil

Municípios — Finanças do Brasil Receita e Despesa dos

Municípios do Brasil - dados em moeda corrente mil unidades
 

Estados

Municípios

1993

Transferências da União

Execução Orçamentária dos Estados e Municípios das Capitais

1986 - 1995 - dados em moeda corrente mil unidades

Conta : “Participação na Receita da União”

Municípios das Capitais - Execução Orçamentária dos Estados
e Municípios das Capitais 1986 - 1995 - dados em moeda
corrente mil

Conta : “Participação na Receita da União”
Municípios - Finanças do Brasil Receita e Despesa dos

Municípios do Brasil - dados em moeda corrente mil unidades

Conta : “FPM + Demais Transferências Correntes”

Receita Tributária
 

Estados Execução Orçamentária dos Estados e Municípios das Capitais

1986 - 1995 - dados em moeda corrente mil
 

Municípios  Municípios - Finanças do Brasil Receita e Despesa dos
Municípios do Brasil - dados em moeda corrente mil unidades
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continuação

1993 Receita Tributária

Transferências da União

Estados Execução Orçamentária dos Estadose Municípios das Capitais
1986 - 1995 - dados em moeda corrente mil unidades
Conta : “Participação na Receita da União”

Municípios Municípios - Finanças do Brasil Receita e Despesa dos Muni-
cípios do Brasil - dados em moeda corrente mil unidades.
Inclui os dados dos municípios das capitais.
Conta : “FPM + Demais Transferências Correntes”

1994 - 1996 Receita Tributária

Estados Termômetro da Descentralização - dados em valores de abril
de 99 — IGP-DI + Mil unidadeso Fonte: Site Banco Federativo BNDES

Municípios Municípios - Finanças do Brasil Receita é Despesa dosMunicípios do Brasil - dados em moedacorrente mil unidades

OCCC

Ce

meal

Transferências da União
Estados Termômetro da Descentralização - dados em valoresdeabril

de 99 - IGP-DI + Mil unidades
Fonte: Site Banco Federativo BNDES

Municípios Municípios- Finanças do Brasil Receita e Despesa dosMunicípios do Brasil - dados em moeda corrente mil unidades.Inclui os dados dos municípios das capitaisConta : “FPM + ITR + IOF Ouro + FPEX + OutrasTransferências Correntes”
1997

Receita Tributária
Estados Termômetro da Descentralização - dados em valoresdeabrilde 99 — IGP-DI + Mil unidades

Fonte: Site Banco Federativo BNDES
Municípios Municípios - Finanças do Brasil Receita e Despesa dosMunicípios do Brasil - dados em moeda corrente mil unidadeseme

º 'Transferências
da União

Estados Termômatroda Descentralização - dados em valores de abrilde 99 - IGP.D| 
JA

+ Mil unidadesPonto: Sito Banco Fodorativo BNDES

gérie Textos para Discussão

 

 

continuação

1997 Recoita Tributária

Municípios Municípios - Finanças do Brasil Receita e Despesa dosu

 
do. s.

Municípios do Brasil - dados em moeda corrente mil unidade

i dos dos municípios das capitais

a“FPM + ITR + IOF Ouro + FPEX + Outras Trans-

ferências Correntes”
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